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b) Certifi cado ou declaração de conclusão de curso, com a carga 
horária, obrigatoriamente acompanhada do histórico escolar, no 
qual conste a informação de que o curso foi realizado de acordo 
com as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE).
c) Caso o diploma, certifi cado ou declaração de conclusão de cur-
so não se explicite que o curso atende às normas do CNE, essa 
observação deverá vir em declaração fornecida pela instituição, 
anexada à documentação.
8.8.3. Atividade Profi ssional na área a que concorre, para con-
cessão da pontuação relativa aos documentos relacionados nas 
alíneas abaixo, somente será considerada experiência profi ssio-
nal após a conclusão do curso de graduação do cargo a que 
concorre, comprovado obrigatoriamente através de cópia au-
tenticada em cartório, do diploma, pré-requisito para o cargo, 
ou de uma declaração original ou cópia autenticada em cartório 
devidamente acompanhada do histórico escolar, com assinatura 
reconhecida em cartório da pessoa que assina esta declaração.
a) No caso de atividade na iniciativa privada apresentar cópia 
autenticada em cartório das páginas da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) com a identifi cação do candidato e do 
contrato de trabalho, acrescida de declaração do empregador 
com assinatura reconhecida em cartório do dirigente de recursos 
humanos, na qual conste o período (início e fi m se for o caso), a 
espécie do serviço realizado e as atividades desenvolvidas.
b) No caso de atividade realizada na administração pública (Ser-
vidor Público) apresentar declaração/certidão de tempo de ser-
viço do Órgão a que pertence ou pertenceu, original ou cópia 
autenticada em cartório, em que conste o período (início e fi m 
se for o caso), a espécie do serviço realizado e as atividades 
desenvolvidas. Na declaração/certidão deverá constar o reco-
nhecimento em cartório da assinatura do dirigente de recursos 
humanos.
c) No caso de atividade de serviço prestado como autônomo 
apresentar cópia autenticada em cartório de contrato de pres-
tação de serviços, com assinatura reconhecida em cartório da 
pessoa que assina este documento, acrescido de declaração do 
contratante com assinatura reconhecida em cartório do dirigente 
de recursos humanos, na qual conste o período (início e fi m se 
for o caso), a espécie do serviço realizado e as atividades re-
alizadas, ou, apresentação de cópias autenticadas em cartório 
de todos os recibos de pagamento autônomo (RPA) relativos ao 
período trabalhado.
d) No caso de sócio de fi rma e/ou pessoa jurídica, deverá o 
candidato apresentar cópia autenticada em cartório do contrato 
social da mesma, registrado na junta comercial respectiva, ou 
quando for o caso no respectivo conselho de classe, que compro-
ve claramente sua participação na mesma. Inclusive nos docu-
mentos apresentados deve fi car claro em que data foi efetivada 
a sua inclusão na respectiva fi rma e/ou pessoa jurídica.  
8.8.4. Para efeito de pontuação dos documentos citados no subi-
tem 8.8.3 deste Edital, não será considerada fração de ano, nem 
sobreposição de tempo de serviço, na soma geral de contagem 
de tempo. Serão pontuados somente períodos que comprovem 
um tempo contínuo igual a um número inteiro de anos de ati-
vidades, sendo as frações de anos de cada documento descon-
siderados para efeito de contagem de tempo de atividade pro-
fi ssional.
8.8.5. Para efeito de pontuação dos documentos citados no su-
bitem 8.8.3 deste Edital, estágio, monitoria, cargos honorífi cos, 
bolsa de estudo, ou casos julgados similares pela comissão ava-
liadora, não serão considerados experiência profi ssional.
8.8.6.  Aprovação em Concurso Público na área a que concorre 
deverá ser comprovada, conforme a seguir:
a) Original ou cópia autenticada em cartório de Certidão expedi-
da pelo órgão de pessoal da Instituição pública a que o candidato 
prestou concurso, com assinatura reconhecida em cartório do 
dirigente que assina, constando o cargo, nível de escolaridade, 
aprovação e/ ou classifi cação do resultado fi nal homologado; ou,
b) Original ou cópia autenticada em cartório de Certifi cado do ór-
gão contratado para executar o concurso, com assinatura reco-
nhecida em cartório do dirigente que assina, constando o cargo, 
nível de escolaridade, aprovação e/ou classifi cação do resultado 
fi nal/homologação; ou,
c) Cópia autenticada em cartório da publicação impressa de Di-
ário Ofi cial ou impresso divulgado na Internet de Diário Ofi cial 
identifi cado o endereço eletrônico correspondente para confi r-
mação da autenticidade do documento pela banca avaliadora da 
FADESP, constando o cargo, nível de escolaridade, aprovação e/
ou classifi cação do resultado fi nal homologado, com identifi cação 
do candidato grifada;
d) Não será considerada como concurso público a seleção consti-
tuída apenas de prova de títulos e/ou de análise de currículos e/
ou de provas práticas e/ou testes psicotécnicos e/ou entrevistas 
e/ou seleção simples que não atenda integralmente a legislação 
de concurso público para o provimento de cargos no serviço pú-
blico.
8.9. Todo documento expedido em língua estrangeira somente 
será considerado se traduzido para a língua portuguesa por tra-
dutor juramentado.
8.10. Cada título será considerado uma única vez.

8.11. Serão desconsiderados os pontos que excederem o valor 
máximo em cada alínea do quadro de atribuição de pontos para 
a avaliação de títulos, bem como os que excederem o limite de 
pontos estipulados no subitem 8.2 deste Edital.
8.12. A veracidade dos documentos apresentados é de inteira 
responsabilidade dos candidatos. Qualquer apuração que leve à 
comprovação de que não são verdadeiros acarretará a elimina-
ção do candidato do certame e o encaminhamento dos docu-
mentos às autoridades competentes para abertura de processo 
judicial.
8.13. Será publicado, no Diário Ofi cial do Estado do Pará e no 
site da FADESP (https://www.portalfadesp.org.br), edital com o 
resultado da Avaliação de Títulos.
9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO 
DO CONCURSO 
9.1. O critério adotado para a classifi cação fi nal do concurso des-
tinado ao preenchimento das vagas estabelecidas no subitem 3.1 
e distribuídas conforme quadro constante no subitem 3.2. deste 
edital será pela ordem de pontuação decrescente obtida pela 
soma da nota da 1ª. ETAPA (Prova de Conhecimentos) mais a 
nota obtida na Avaliação de Títulos.
9.2. No caso de empate, serão considerados os seguintes cri-
térios:
1º CRITÉRIO – Maior número de pontos obtidos na parte re-
ferente aos Conhecimentos Específi cos da 1ª ETAPA (Prova de 
Conhecimentos);
2º CRITÉRIO – Maior número de pontos obtidos na parte refe-
rente à Língua Portuguesa;
3º CRITÉRIO – Maior número de pontos obtidos na parte refe-
rente à Legislação PM;
4º CRITÉRIO – Maior número de pontos obtidos na parte refe-
rente a Noções de Informática;
5º CRITÉRIO – For o mais idoso, considerados o dia, o mês e o 
ano de nascimento.
10. DOS DEMAIS CASOS DE ELIMINAÇÃO
10.1. TAMBÉM SERÁ ELIMINADO do concurso o candidato que:
a) Atestar falsamente condição que não possui falsifi car, adulte-
rar ou ocultar qualquer documento ou informação com o objetivo 
de conseguir sua inscrição e matrícula;
b) Contrariar ou difi cultar, por dolo ou culpa, a realização dos 
procedimentos defi nidos neste edital;
c) Utilizar os formulários resposta, quando existentes, em de-
sacordo com as instruções proferidas para o respectivo exame;
d) Não realizar quaisquer das etapas previstas em editais.
10.2. A ELIMINAÇÃO de candidatos com base nos motivos cons-
tantes do subitem 10.1 não gera quaisquer direitos ao candidato, 
devendo o mesmo responder civil e criminalmente pelos atos 
praticados, quando for o caso.
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Serão admitidos recursos contra o gabarito ofi cial preli-
minar da prova de conhecimentos e após a publicação de cada 
resultado no concurso.
11.2. Os recursos citados no subitem anterior deverão ser inter-
postos em até 5 (cinco) dias úteis após o resultado preliminar 
da 1ª Etapa (Prova de Conhecimentos) e até 3 (três) dias úteis 
nas demais etapas subsequentes, a contar do dia seguinte da 
divulgação do resultado.
11.3. Admitir-se-á por candidato um único recurso para cada 
questão da Prova de Conhecimentos, bem como para as demais 
etapas do certame disposto no item 2.2 deste Edital, devidamen-
te fundamentado, esgotando-se nova possibilidade de recursos 
administrativos, após o prazo recursal.
11.4. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão (ões) eventualmen-
te anulada (s) da Prova de Conhecimento será (ão) atribuído(s) 
a todos os candidatos presentes.
11.5. Se o acolhimento do recurso de que trata o subitem ante-
rior resultar em alteração do gabarito ofi cial preliminar da Prova 
de Conhecimentos, essa alteração valerá para todos os candida-
tos, independentemente de terem recorrido, e será divulgada no 
endereço eletrônico (https://www.portalfadesp.org.br), quando 
da publicação do gabarito ofi cial defi nitivo no Diário Ofi cial do 
Estado.
11.6. Os recursos deverão ser interpostos de forma on-line (via 
internet), na página específi ca deste concurso, no endereço ele-
trônico da FADESP (https://www.portalfadesp.org.br), conforme 
instruções disponíveis nessa página, dentro do prazo estabeleci-
do no subitem 11.2 deste edital, até às 17 horas do último dia do 
prazo, considerando-se o horário da cidade de Belém/PA.
11.7. Caso se trate de recurso interposto contra o resultado da 
4ª ETAPA (Avaliação Psicológica), o candidato poderá solicitar 
entrevista devolutiva da contraindicação.
11.8. Caso se trate de recurso interposto contra o resultado da 
ETAPA de Investigação dos Antecedentes Pessoais, será assegu-
rado ao candidato considerado inapto à possibilidade de interpor 
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após a publicidade do 
respectivo ato, através do site da FADESP (https://www.portal-
fadesp.org.br).
11.9. A decisão fundamentada sobre sua inaptidão da Investi-
gação de Antecedentes Pessoais será dada a conhecer ao can-
didato, no site da instituição organizadora do certame, no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do último dia do prazo de 
recebimento.
11.10. Os recursos de qualquer uma das etapas não terão efeitos 
suspensivos, e aquele que for interposto fora do respectivo prazo 
não será recebido.
11.11. A decisão do recurso será dada a conhecer ao candidato, 
pela internet, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
último dia do prazo de recebimento.
12. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO
12.1. Será considerado APROVADO no Concurso Público para Ad-
missão ao Curso de Adaptação de Ofi ciais PM/2016, o candidato 
APROVADO na 1ª ETAPA (Prova de Conhecimentos), APTO na 
2ª ETAPA (Avaliação de Saúde), APTO na 3ª ETAPA (Teste de 
Avaliação Física), INDICADO na 4ª ETAPA (Avaliação Psicológi-
ca), APTO na ETAPA de Investigação de Antecedentes Pessoais 
e CONVOCADO à Avaliação de Títulos, respeitada rigorosamente 
a ordem de classifi cação geral obtida conforme os subitens 9.1 
e 9.2 deste edital.
12.2. Será considerado APROVADO e CLASSIFICADO no Con-
curso Público para Admissão ao Curso de Adaptação de Ofi ciais 
PM/2016, o candidato que se enquadrar no disposto no subitem 
anterior e que tenha obtido pontuação/nota fi nal que o classifi -
que dentro das vagas estabelecidas no subitem 3.1 e distribuídas 
conforme quadro constante no subitem 3.2. deste edital.
12.3. O resultado fi nal do concurso será publicado em Diário 
Ofi cial do Estado por meio de lista única contendo a relação de 
todos os candidatos Aprovados no concurso.
13. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CON-
CURSO
13.1. A Homologação do resultado fi nal do concurso, de compe-
tência da Secretária de Estado de Administração e do Comando 
Geral da Polícia Militar do Estado do Pará, será publicada no Diá-
rio Ofi cial do Estado do Pará e no endereço eletrônico da FADESP 
(https://www.portalfadesp.org.br) constituindo-se na relação de 
todos os candidatos aprovados e classifi cados nas Etapas deste 
concurso.
13.2. A publicação conterá os nomes dos candidatos aprovados 
e classifi cados, na ordem decrescente de classifi cação, de acor-
do com o limite de vagas ofertadas neste edital, levando em 
consideração os critérios de desempate previsto no subitem 9.2 
deste edital.
13.3. A publicação conterá, ainda, os candidatos aprovados e 
não classifi cados às vagas iniciais, levando em consideração os 
critérios de desempate previsto no subitem 9.2 deste edital.
14. DA VALIDADE DO CONCURSO
O presente concurso terá validade de 06 (seis) meses, a contar 
de sua homologação e poderá, a critério da Policial Militar do 
Pará, ser prorrogado por igual período.
15. DOS CASOS OMISSOS
Caberá à Comissão do Concurso, devidamente nomeado por ato 
do Comandante Geral da PMPA, e à FADESP, a responsabilidade 
de solucionar os casos omissos e dar a correta interpretação ao 
exigido neste edital.
16. DA HABILITAÇÃO, MATRÍCULA E INCORPORAÇÃO
16.1. A habilitação para fi ns de matrícula e incorporação (apre-
sentação de documentos exigidos à admissão) fi cará a cargo da 
PMPA.
16.2. Para serem matriculados no Curso de Adaptação de Ofi ciais 
PM/2016 e incorporados no efetivo da Corporação, os candidatos 
convocados deverão apresentar os documentos (original e cópia 
simples) a seguir relacionados, no dia, hora e local defi nidos em 
edital específi co:
a. Certidão de Nascimento ou Casamento;
b. Documento de Identidade;
c. Título de Eleitor e comprovante(s) de votação na última elei-
ção ou justifi cativa eleitoral;
d. Comprovante de regularidade de situação militar (apenas para 
os candidatos do sexo masculino): Certifi cado de Alistamento 
Militar, Certifi cado de Dispensa de Incorporação ou documento 
equivalente;
e. Certifi cado ou Declaração de Conclusão do Ensino Superior, 
devidamente reconhecido pelo MEC, na área específi ca para qual 
se inscreveu, com o respectivo Histórico Escolar e registro na en-
tidade de classe juntamente com o comprovante de regularidade 
expedido pelo Conselho de Classe.
f. Para os médicos e cirurgiões dentistas especialistas diploma ou 
certifi cado de residência, ou título de especialista concluídos até 
a data da matrícula, além dos documentos referidos na alínea 
anterior;
g. Atestado de Antecedentes Policiais, expedidos pela Polícia Civil 
do(s) local(is) de domicílio do candidato nos últimos 05 (cinco) 
anos;
h. Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça 
Comum Estadual do(s) local(is) de domicílio do candidato nos 
últimos 05 (cinco) anos;
i. Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça 
Militar Estadual do(s) local(is) de domicílio do candidato nos úl-
timos 05 (cinco) anos;
j. Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça 
Comum Federal do(s) local(is) de domicílio do candidato nos úl-


